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PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 2024081401-CMSJP 
DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 7.2024-09-CMSJP 

CONTRATO Nº 2024090301-CMSJP 

CONTRATO DE ADMINISTRATIVO Nº 
2024090301-CMSJP, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM O MUNICÍPIO DE SÃO 
JOÃO DE PIRABAS, ATRAVÉS DE SUA 

CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES 

E A EMPRESA SANTIAGO E GOMES LTDA. 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE PIRABAS, Pessoa Jurídica de Direito 

Pública Interno, com inscrição no C.N.P.J. sob o 22.981.146/0001-06, por seu 
representante legal Vereador Presidente Sr. ELIELSON GUIMARÃES SAKURADA, 

residente e domiciliado no Município de São João de Pirabas, Estado do Pará, 
doravante denominada de CONTRATANTE e de outro lado, a empresa SANTIAGO 

E GOMES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.195.729/0001-00, com sede 
na Rua São Pedro, nº 452, Independência, São João de Pirabas/PA, doravante 
designado CONTRATADO, neste ato representado por GABRIEL SANTIAGO 

GOMES, brasileiro, Solteiro, Empresário, portador da Carteira Nacional de 
Habilitação nº 06096763639-DETRAN/PA, tendo em vista o que consta no 

Processo Administrativo nº 2024081401-CMSJP e em observância às disposições 
da Lei Federal nº 14.133, de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 

decorrente da DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 7.2024-09-CMSJP, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de empresa para aquisição 

de Material Permanente, a fim de atender as necessidades da Câmara Municipal 

de São João de Pirabas, nas condições estabelecidas no Termo de Referência. 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM DESCRIÇÃO UNID QTD MARCA 
V. UNIT. 

(R$) 

V. TOTAL 

(R$) 

01 

AR CONDICIONADO SPLIT 

9.000 BTUS – Especificação: 

Tipo Split High Wall: 
Capacidade de refrigeração 

9.000 BTU/h: Tecnologia 

Inverter: Controle Remoto: 01 

Aparelho; Compressor Rotativo, 

Funções Sleep, Swing e Timer; 
Fases Monofásico; Voltagem 

220V, Frequência 60Hz, gás 

refrigerante R410a; 

Certificados: Selo Procel de 

Eficiência energética: Nível 

Máximo de ruído (unidade 
interna): 25dB; Tipo de Ciclo: 

Frio. Garantia Mínima de 01 

ano. 

UNIDADE 01 ELGIN R$2.600,00 R$2.600,00  

02 

NOTEBOOK CORE i3 – 

Sistema Operacional Windows 

7 ou Superior – Processador 

UNIDADE 03 SAMSUNG R$3.200,00  R$ 9.600,00 
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Intel Core i3 1005G1 ou 

superior – Memória RAM 4GB – 

HD de 1TB – Placa de Vídeo 

Integrada Intel UHD Graphics – 

Tela de 15.6” – Conexões: USB 
/ Ethernet / Wi-Fi / HDMI – 

Voltagem: Bivolt – Leitor de 

Cartões 4 em 1 (SD, SDHC, 

SDXC, MMC) – WebCam 

Integrada – Alto Falantes com 
certificação Dolby AudioTM (2 X 

1.5W) – Resolução da Tela: HD 

(1366 x 768) – Garantia de 01 

ano 

03 

NOBREAK 1200va BIVOLT 

com 06 TOMADAS – Potência 

1200VA = 600Watts – Nobreak 

Interativo com regulação online 

– Tensão de entrada: Bivolt 
Automático 115/127/220V – 

Tensão de Saída: 115V – Possui 

estabilizador interno – Formato 

em torre – 06 Tomadas (Padrão 

NBR14136) – Autonomia 
mínima de 50 minutos 

(Computador on board + 

Monitor de LED) – Garantia 

Mínima de 01 Ano. 

UNIDADE 03 INTELBRAS  R$  700,00  R$   2.100,00 

04 

MESA DE ESCRITÓRIO. 

Especificação: em MDP de alta 

qualidade, duas gavetas com 

fechadura, acompanhando 

chave reserva. estrutura em aço 
com pintura eletrostática a pó e 

pés nivelados. medidas 

mínimas: altura (cm) 75 cm, 

largura (cm) 123 cm, 

profundidade (cm) 60 cm. 

UNIDADE 03 SECRET  R$  575,00   R$   1.725,00 

05 

IMPRESSORA 

MULTIFUNCIONAL BULK INK 

JET – Tecnologia de impressão 
jato de tinta 04 cores – 

Resolução máxima de 

impressão 5760 x 1440 dpi – 

Velocidade de impressão ISSO: 

Preto 10,5 ISSO ppm e em cores 

5 ISSO ppm – Velocidade de 
impressão: Preto 33 ppm e em 

cores 15 ppm – Velocidade de 

impressão duplex: Preto 6 ISSO 

ppm e em cores 4 ppm – Tinta: 

Tinta:Tinta de reposição:1 
garrafa com tinta Preta: Rende 

até 7.500 páginas1 / 3 garrafas 

coloridas (Ciano, Magenta, 

Amarela): Rendem até 6.000 

páginas – Compatível com 

sistemas operacionais Windows 
7 ou superior – Conectividade: 

USB de alta velocidade 

/Ethernet/ Wireless 802.11 

b/g/n6, Wi-Fi Direct6 – 

Suporte para Cartões de 

UNIDADE 01 EPSON R$ 1.550,00  R$   1.550,00 
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MemóriaSD/SDHC/SDXC/Min

iSD/MicroSDHC/MicroSDXC1

0 – Visor de LCD colorido – CD 

de instalação e Guia Rápido de 

Configuração – Garantia 
Mínima de 12 Meses. 

06 

LAVADORA ALTA PRESSÃO 
127 VOLTS. Especificações: 

Alta Potência: Os 1450W de 

potência da Lavadora de Alta 

Pressão EWS30 são a garantia 

de um perfeito funcionamento 

do motor para limpezas muito 
eficientes. Pressão na Medida 

Certa: Pressão máxima de 

1800psi, na medida certa para 

uma limpeza completa e 

econômica, sem desperdícios de 

água e energia. Suporte para 
Cabo Elétrico e Mangueira: 

Todo o comprimento dos fios 

precisava de um suporte só 

para eles. Prático, evita que os 

fios fiquem jogados pela casa. 
Ajuste de Jato: Possui bico 

vario, que permite o ajuste do 

jato e o deixa concentrado ou 

em formato de leque. Ideal para 

aquelas sujeiras mais difíceis 

ou para regar plantas. 
Acompanha, também agulha de 

limpeza. 

UNIDADE 01 TRAMONTINA  R$  820,00  R$      820,00 

07 

IMPRESSORA LASER 
MULTIFUNCIONAL 

MONOCROMÁTICA – 

Impressão e Cópias de até 

30Ppm – Impressão duplex 

automática – Conexão USB / 
Wi-Fi / Ethernet- Tensão 127V 

– Capacidade da Bandeja de 

papel: 250 folhas – Velocidade 

até 32Ppm – Digitalização Color 

e Monocromática – Sistema 

operacionais compatíveis: 
Windows 7 ou Superior – 

Memória padrão 64MB – 

Garantia Mínima de 12 meses.  

UNIDADE 01 BROTHER R$4.600,00  R$   4.600,00 

08 

ESTANTE EM AÇO COM 06 

PRATELEIRAS – Estrutura de 

aço – 06 bandejas reguláveis de 

Chapa de aço n° 26 – 

Dimensões prox: Altura 1,76m 
x Largura x 0,90m x 

Profundidade 0,30m – 

capacidade da bandeja: prox. 

25KG – colunas de chapa de 

aço n° 20 – Cor: Cinza. 

UNIDADE 02 5BAND R$  775,00  R$   1.550,00 

09 

ARMÁRIO DE 02 PORTAS 

C/CHAVE – Especificação: 

Armário de aço com duas 

portas com fechadura cilíndrica 
tipo Yale com 02 chaves e 

quatro prateleiras: Altura 

UNIDADE 01 AMAPA R$2.000,00  R$   2.000,00 
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200cm, Largura: 90cm; com 

pés, de aprox.3cm de altura; 

profundidade 40cm, Garantia 

12 meses; cor cinza 

10 

MESA DE SOM ANALÓGICA 

DE 12 CANAIS - Padrão Rack 

(19"); Deve ter 12 canais com no 
mínimo 2 Auxiliares; 4 

Entradas Balanceadas XLR de 

Microfone e Linha por canal 

(Mic/Line); 4 Entradas de linha 

balanceadas com conectores 

TRS 1/4" (P10); 
2 Entradas de microfones 

balanceadas com conectores 

TRS 1/4" (P10); 2 Entradas de 

linha com conectores RCA 1 

Entrada linha P2 Equalização 

de 3 Vias por Canal 
(Low/Mid/High); Controle de 

Efeito Individual por Canal 

(Effect); Controle Individual de 

Monitor por Canal; Controle 

Panorâmico Individual por 
Canal (Pan); Controle de 

Volume Individual por Canal; 

Saídas Master L&R 

Balanceadas; Entrada e Saída 

de Efeito; Saída de Gravação 

com Conectores P10 
balanceados; Controle de 

Volume Master Individual 

(L&R); Controle de Volume 

Master do Monitor; Saída para 

Fone com Controle de Volume; 

Fusível de Proteção AC e 
Tensão AC 120/240 Volts. 

Modelo de referência: Staner 

MX 1203, Similar ou Superior. 

UNIDADE 01 

TW M12 

PROFESS. 

MIXING 

R$1.400,00  R$   1.400,00 

11 

COMPUTADOR (DESKTOP 

BÁSICO). Especificação 

mínima: que esteja em linha de 

produção pelo fabricante. 

Computador desktop com 
processador core i5; Unidade de 

Armazenamento SSD 256 GB, 

memória RAM de 8 GB, em 2 

módulos idênticos de 4 GB 

cada, do tipo SDRAM ddr4 

2666MHz MHz ou superior. 
Teclado USB, ABNT2, 107 

teclas com fio e mouse USB, 

800DPI, 2 botões, scroll com 

fio. Monitor de LED 19 

polegadas (widescreen 16:9) 
(1920 x 1080 a 60Hz), entradas 

de vídeo HDMI. Interfaces de 

rede 10/100/1000 e WIFI 

padrão IEEE 802.11b/g/n/ac. 

Sistema operacional Windows 

10 pro (64 bits). Fonte 
compatível e que suporte toda a 

configuração. 

UNIDADE 01 
3GREEN 

INTEL 
R$2.200,00  R$   2.200,00 
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12 

BEBEDOURO DE COLUNA 

REFRIGERADOR POR 

COMPRESSOR 110V – 

Bebedouro de Coluna; 

Termostato frontal para ajuste 
de temperatura entre 5° e 15°C; 

Água Natural e gelada; 

Reservatório água gelada 1,8 

litros; Suporte para galão de até 

20 litros; Bandeja de água 
removível; Alças laterais; 

potência: 97W; Gabinete com 

peças frontais em plástico e 

laterais de aço. Dimensões 

aprox.: Altura 100cm X 

Largura: 31,8cm X 
Profundidade: 32,1cm; 

Garantia mínima de 12 meses. 

UNIDADE 01 ESMALTEC R$ 975,00   R$      975,00 

13 

MICROFONE DE MESA 
PESCOÇO DE GANSO. 

Microfone Profissional - de 

mesa com haste flexível e 

removível, cápsula 

condensador, saída XLR, 
sistema Me dá Voz, suporte de 

mesa com alta sensibilidade. 

Recomendado para o uso em 

reuniões, congressos, discursos 

e uso geral com longa duração 

ou uso intensivo com fonte 
phantom da mesa ou acessório 

PM1. LED de cor vermelha 

próximo à cápsula, que acende 

quando o microfone é acionado 

e chama a atenção do operador 

para o mesmo acionar o canal 
respectivo. Microfone de mesa 

(Gooseneck) com cápsula 

condensador eletreto Alta 

diretividade e sensibilidade 

Alimentação Phantom Power de 
9 ~ 52 V DC ou 3 V DC 2 pilhas 

tipo AA Resposta de frequência 

100 Hz a 15000Hz 

Sensibilidade -38 db a + ou 3db 

Cabo com no mínimo 6 metros 

plugue XLR (macho e fêmea) 
Impedância: 200 ohms a + ou 

1Hkz Saída XLR Altura do 

conjunto (Base + Haste + 

Espuma): 67 cm Comprimento 

da haste: 60 cm Peso: 1,105 kg 

UNIDADE 12 GOOSENECK  R$  800,00  R$   9.600,00 

1.3. São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, 

independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência que embasou a contratação; 

1.3.2. O Edital de Licitação, a Autorização de Contratação Direta e/ou o Aviso de 

Dispensa, caso existentes; 

1.3.3. A Proposta do Contratado; 
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1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 03 de setembro de 2024 a 31 de 

dezembro de 2024, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133/2021. 

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente 

de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no período firmado acima, 

ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas 

neste instrumento. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO 

CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, o modelo de gestão, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento definitivo constam no 

Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do Contratante, a quem 

incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os requisitos de qualificação técnica 

necessários para a execução do objeto. 

4.2.1. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a 

capacidade técnica do subcontratado, que será avaliada e juntada aos autos do 

processo correspondente. 

4.3. É vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os 

dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou 

com agente público que desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização 

ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em 

linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

5.1. PREÇO 

5.2. O valor total do presente contrato correspondente a R$ 40.720,00 (Quarenta 

Mil e Setecentos e Vinte Reais) no qual se inclui todos os tributos, diretos ou 

indiretos, sobre a execução do objeto. 

5.3. FORMA DE PAGAMENTO 

5.3.1. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em 

banco, agência e conta corrente indicados pelo contratado. 

5.3.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 
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5.4. PRAZO DE PAGAMENTO 

5.4.1. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados 

do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

5.4.2. Considera-se ocorrido o recebimento da nota fiscal ou fatura quando o órgão 

contratante atestar a execução do objeto do contrato. 

5.4.3. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão 

atualizados monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data 

de sua efetiva realização, mediante aplicação do índice IPCA de correção monetária. 

5.5. CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

5.5.1. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo 

do objeto da contratação, conforme disposto neste instrumento e/ou no Termo de 

Referência. 

5.5.2.  Quando houver glosa parcial do objeto, o contratante deverá comunicar a 

empresa para que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado. 

5.5.3. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

5.5.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que o 

contratado providencie as medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para 

pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não 

acarretando qualquer ônus para o contratante; 

5.5.5.  A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, conforme documentação mencionada no art. 

68 da Lei Federal nº 14.133/2021. 

5.5.6. Constatando-se, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo 

poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante. 

5.5.7. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o 

contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da 
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regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à 

existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios 

pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.   

5.5.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas 

necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo 

correspondente, assegurada ao contratado a ampla defesa.  

5.5.9. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na 

legislação aplicável. 

5.5.9.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no 

pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

5.5.10. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da 

Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos 

impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento 

ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento 

oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 

Complementar. 

6. CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE (art. 92, V) 

6.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um 

ano contado da data do orçamento estimado. 

6.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratado, 

os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do 

índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade 

6.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será 

contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

6.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o Contratante 

pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação conhecida, 

liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

6.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o 

definitivo. 

6.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de 

qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que 

vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

6.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão 

novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio 

de termo aditivo.  
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6.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e 

XIV) 

7.1. São obrigações do Contratante: 

7.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de 

acordo com o contrato e seus anexos; 

7.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

7.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções 

verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou 

corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 

7.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das 

obrigações pelo Contratado; 

7.1.5. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento 

do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato; 

7.1.6. Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do 

Contrato; 

7.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União 

para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo 

Contratado; 

7.1.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações 

relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos 

manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse 

para a boa execução do ajuste. 

7.1.8.1. Concluída a instrução do requerimento, a Administração terá o prazo de 

30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período. 

7.1.8.2. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo 

administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

7.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo 

Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como 

por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de 

seus empregados, prepostos ou subordinados. 

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI 

e XVII) 

8.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e 

em seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas 

decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações 



  
 

 
 

ESTADO DO PARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE PIRABAS 
PODER LEGISLATIVO 

 

__________________________________________________________________________ 
Travessa da Glória S/N – Centro- CEP: 68.719-000 

CNPJ nº 22.981.146/0001-06 – E-mail: cmsjpirabas@gmail.com 

a seguir dispostas: 

8.1.1. responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com 

os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 

1990); 

8.1.2. comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que 

antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

8.1.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do 

contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou 

informação por eles solicitados; 

8.1.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no 

total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

8.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, 

bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não 

reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução 

contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos 

devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos; 

8.1.6. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização 

do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes 

documentos: 1) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional (Certidão 

Conjunta da Secretaria da Receita Federal do Brasil de se- RFB e da Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional – PGFN, conforme Portaria MF nº 358/14 e Portaria 

Conjunta RFB/PGFN nº 1.751/14), dentro u período de validade; 2) Prova de 

regularidade para com a Fazenda Estadual, abrangendo todos os tributos de 

competência do Estado e relativa à sede ou domicílio do proponente, dentro de seu 

período de validade; 3) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, 

abrangendo todos os tributos de competência do Município relativa à sede ou 

domicílio do proponente dentro de seu período de validade; 4) Prova de regularidade 

relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS, emitida pela Caixa 

Econômica Federal, dentro de seu período de validade; 5) Certidão de regularidade 

relativa a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (CNDT), mediante a 

apresentação de certidão negativa, em plena validade, que poderá ser obtida no site 

www.tst.jus.br/certidao;  

8.1.7. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias 

abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, 

previdenciárias, tributárias e as demais previstas em legislação específica, cuja 

http://www.tst.jus.br/certidao
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inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

8.1.8. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, 

qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do 

objeto contratual. 

8.1.9. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não 

esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a 

segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

8.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação, 

ou para qualificação, na contratação direta;  

8.1.11. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de 

cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência 

Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação 

(art. 116); 

8.1.12. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo 

fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram 

as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

8.1.13.   Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do contrato;  

8.1.14. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento 

dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 

decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto 

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto 

da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, 

d, da Lei Federal nº 14.133/21. 

8.1.15. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual 

ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

8.1.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento 

adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os 

materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, 

deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

9. CLÁUSULA NONA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII e XIII) 

9.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 

92, XIV) 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei Federal nº 14.133/21, o 
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Contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à 

administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não mantiver a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente 

devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a 

contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 

motivo justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a Dispensa de Licitação ou execução do contrato; 

i) fraudar a contratação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

k) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do certame; 

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima 

descritas as seguintes sanções: 

a) Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, 

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, 

da Lei); 

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem acima deste Contrato, sempre que não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei); 

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as 

condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem acima deste Contrato, bem 

como nas alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais 

grave (art. 156, §5º, da Lei). 

d) Multa: 

d.1) moratória de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado dos itens prejudicados 

pela conduta do fornecedor; 

10.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese 
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alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 

156, §9º) 

10.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a multa (art. 156, §7º). 

10.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no 

prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157) 

10.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do 

pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda 

desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada 

judicialmente (art. 156, §8º). 

10.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser 

recolhida administrativamente no prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da 

data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

10.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que 

assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o 

procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei Federal nº 14.133, 

de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar. 

10.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme 

normas e orientações dos órgãos de controle. 

10.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei Federal nº 

14.133/21, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública 

que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão 

apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 

procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159) 

10.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre 

que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática 

dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, 

e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão 

estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 

pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 

ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, 

o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 
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160). 

10.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da 

data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às 

sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas 

Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161) 

10.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 

163 da Lei Federal nº 14.133/21. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA– DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, 

XIX) 

11.1. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele 

estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no 

artigo 137 da Lei Federal nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o 

contraditório e a ampla defesa. 

11.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

11.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da 

empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o 

contrato. 

11.1.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá 

ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

11.2. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

11.2.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

11.2.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

11.2.3. Indenizações e multas. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

12.1. As despesas decorrentes do objeto deste Termo de referência à conta de 

recursos específicos, consignados a Câmara Municipal, na seguinte dotação 

orçamentária: Exercício 2024: Unidade Orçamentária: 0101-Câmara Municipal de 

São João de Pirabas; Atividade: 01 031 0001 2.004-Manutenção do Poder 

Legislativo; Elemento de Despesa: 4.4.90.52.00-Equipamento e Material 

Permanente. 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

13.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as 

disposições contidas na Lei Federal nº 14.133/21, e demais normas federais 

aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, 



  
 

 
 

ESTADO DO PARÁ 

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO JOÃO DE PIRABAS 
PODER LEGISLATIVO 

 

__________________________________________________________________________ 
Travessa da Glória S/N – Centro- CEP: 68.719-000 

CNPJ nº 22.981.146/0001-06 – E-mail: cmsjpirabas@gmail.com 

de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 

contratos. 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e 

seguintes da Lei Federal nº 14.133/21. 

14.2. O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os 

acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e 

cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados 

por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 

136 da Lei Federal nº 14.133/21. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – PUBLICAÇÃO 

15.1. Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos 

termos e condições previstas na Lei Federal nº 14.133/21. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – FORO (art. 92, §1º) 

16.1.  É eleito o Foro da Comarca de São João de Pirabas para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não possam ser 

compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º da Lei Federal nº 14.133/21.  

 
São João de Pirabas/PA, 03 de setembro de 2024. 
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